
Proposta de Lei n.º 109/XV/2.ª (GOV)

Aprova o Orçamento do Estado para 2024

PROPOSTA DE ALTERAÇÃO E ADITAMENTO

Nos termos constitucionais e regimentais aplicáveis, as Deputadas e os Deputados 

do Grupo Parlamentar do Partido Socialista apresentam a seguinte Proposta de 

Alteração à Proposta de Lei n.º 109/XV/2.ª (GOV): 

Artigo 165.º

Alteração ao Estatuto dos Benefícios Fiscais

Os artigos 3.º, 19.º-B, 36.º-A, 39.º, 43.º-C, 43.º-D, 46.º e 59.º-D do EBF, passam a ter 
a seguinte redação:

«[…]

Artigo 36.º-A

[…]

1 - Os rendimentos das entidades licenciadas para operar na Zona Franca da 
Madeira a partir de 1 de janeiro de 2015 e até 31 de dezembro de 2024 são 
tributados em IRC, até 31 de dezembro de 2028, à taxa de 5 % nos seguintes 
termos:

a) […];

b) […];

c) […].

2 - […].

3 - […].

4 - […].
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5 - […].

6 - […].

7 - As entidades licenciadas na Zona Franca da Madeira, a partir de 1 de janeiro de 
2015 e até 31 de dezembro de 2024, podem, designadamente, exercer as 
seguintes atividades económicas relacionadas com:

a) […];

b) […];

c) […];

d) […];

e) […];

f) […];

g) […].

8 - […].

9 - […].

10 - Os sócios ou acionistas das sociedades licenciadas para operar na Zona 
Franca da Madeira que beneficiem do presente regime, gozam de isenção de IRS 
ou de IRC, até 31 de dezembro de 2028, relativamente:

a) […];

b) […].

11 - […].

12 - […].

13 - […].

14 - […].

15 - […].

16 - […].

17 - […].

18 - […].
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[…]»

Artigo 184.º-A

Alteração à Lei n.º 21/2021, de 20 de abril

O artigo 2.º da Lei n.º 21/2021, de 20 de abril, na sua redação atual, passa a ter a 
seguinte redação:

«Artigo 2.º

[…]

1 - […]

2 - A vigência dos n.os 4 a 20 do artigo 33.º do EBF, para efeitos da remissão do 
n.º 13 do artigo 36.º -A, é prorrogada até 31 de dezembro de 2028.

3 - […].»

Palácio de São Bento, 14 de novembro de 2023,

As Deputadas e os Deputados do Grupo Parlamentar do Partido Socialista,

Nota justificativa:

O Regulamento (UE) n.º 651/2014 da Comissão, de 16/06/2014, declara certas 

categorias de auxílio compatíveis com o mercado interno (Regulamento Geral de 

Isenção por Categoria - RGIC), em aplicação dos artigos 107.º e 108.º do Tratado 

sobre o Funcionamento da União Europeia (TFUE).
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O atual regime aplicável à Zona Franca da Madeira (ZFM), Regime IV, tem aplicação 

(apenas) para licenciamentos ocorridos até 31 de dezembro de 2023. 

A alteração ao artigo 36.º-A do EBF e ao n.º 2 da Lei n.º 21/2021, de 20 de abril, nos 

termos propostos, visa prorrogar, por um ano, o prazo para licenciamento de novas 

entidades i.e. até 31 de dezembro de 2024, com produção de efeitos até 2028.
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